
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 898860 - RS (2024/0090296-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

AGRAVANTE :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

AGRAVADO : EDUARDO RODRIGUES RIBAS (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE
DO SUL 

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.  FUNDADAS
SUSPEITAS. AGRAVO PROVIDO.
1.  O  habeas   corpus não  deve  ser  utilizado  como
substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade.
2.  A validade da busca pessoal  está  condicionada à
existência  de  fundadas  suspeitas,  amparadas  em
situação fática que denote, diante das peculiaridades e
dinâmica  dos  acontecimentos  próprios  da  diligência
policial,  clareza  e  objetividade  quanto  à  posse,  por
parte do investigado, de objeto que constitua corpo de
delito. 
3.  No  caso,  o  acusado  levou  a  mão  à  cintura  ao
perceber  a  aproximação  dos  policiais,  e,  ao  ser
abordado,  portava  uma  arma  de  fogo  e  algumas
porções de crack, cocaína e maconha.
4. A atuação policial foi direcionada e não configurou
revista  exploratória  (fishing   expedition),  estando  em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 898860 - RS (2024/0090296-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

AGRAVANTE :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

AGRAVADO : EDUARDO RODRIGUES RIBAS (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE
DO SUL 

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.  FUNDADAS
SUSPEITAS. AGRAVO PROVIDO.
1.  O  habeas   corpus não  deve  ser  utilizado  como
substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade.
2.  A validade da busca pessoal  está  condicionada à
existência  de  fundadas  suspeitas,  amparadas  em
situação fática que denote, diante das peculiaridades e
dinâmica  dos  acontecimentos  próprios  da  diligência
policial,  clareza  e  objetividade  quanto  à  posse,  por
parte do investigado, de objeto que constitua corpo de
delito. 
3.  No  caso,  o  acusado  levou  a  mão  à  cintura  ao
perceber  a  aproximação  dos  policiais,  e,  ao  ser
abordado,  portava  uma  arma  de  fogo  e  algumas
porções de crack, cocaína e maconha.
4. A atuação policial foi direcionada e não configurou
revista  exploratória  (fishing   expedition),  estando  em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão de fls. 571-577 que

concedeu o  habeas corpus para reconhecer a ilicitude das provas obtidas na

busca pessoal e de todas as provas delas derivadas.

A parte agravante alega que os policiais estavam em patrulhamento de

rotina em local conhecido pela prática de tráfico de drogas quando avistaram o

agravado  e  outro  indivíduo  saindo  de  uma  residência.  Ao  perceberem  a

aproximação da viatura, um deles teria levado a mão à cintura e, em seguida,

ambos empreenderam fuga, sendo capturado apenas o ora agravado. 

Afirma  que  tais  circunstâncias  configuram  fundadas  suspeitas,  nos

termos dos arts. 240, §2º, e 244 do Código de Processo Penal, legitimando a

revista pessoal independentemente de mandado judicial. 

Ressalta  que  não  se  pode  exigir  da  polícia  um  grau  de  certeza

equivalente ao de um juízo de condenação para a realização de abordagens, sob

pena  de  inviabilizar  o  policiamento  ostensivo  e  enfraquecer  a  prevenção  e

repressão de delitos, especialmente o tráfico de entorpecentes. 

Requer o provimento do agravo regimental para desconstituir a ordem

concedida,  restabelecendo  a  licitude  da  prova  obtida  na  busca  pessoal  e

preservando a higidez dos atos processuais subsequentes.

Impugnação às fls. 614-616.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o  habeas

corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto

para  a  hipótese, impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração quando

assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg  no  HC n.  749.702/SP,  Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de  29/2/2024; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

A decisão recorrida, portanto, deve ser reformada.
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A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o acórdão

impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão da ordem

de ofício, conforme analisado a seguir.

A busca pessoal tem seus contornos estabelecidos pela legislação e

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, § 2º, e 244 do Código

de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
[...]
§  2º  Proceder-se-á  à  busca  pessoal  quando  houver  fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior. 
Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão  ou  quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca

pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em

situação  fática  que  denote  –  diante  das  peculiaridades  e  da  dinâmica  dos

acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à

posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 482-486, grifo próprio):

No presente recurso, não se insurge a defesa contra a autoria
delitiva, porquanto induvidosa nos autos.
Cinge-se o recurso à discussão acerca da (i)legalidade da prova
produzida,  porquanto  argumenta  a  defesa  que  derivada  de
indevida abordagem pessoal e de posterior violação de domicílio,
o que a tornaria inválida.
Ocorre  que  na  hipótese  em  apreço  sobressai  verificada  a
fundada  suspeita,  autorizadora  da  abordagem policial,  dado  o
cenário fático descrito pela prova testemunhal, conforme segue:

"A testemunha de  acusação, Éverton  Diniz  Guterres
Fagundes,  Policial  Militar,  declarou  que,  junto  com
colegas, estavam em patrulhamento de rotina quando
avistaram o réu e  mais  um indivíduo saindo de  uma
residência; que um deles, ao perceber a aproximação
da  equipe,  levou  a  mão  a  cintura,  razão  pela  qual
decidiram  abordá-los;  que  os  dois  indivíduos
empreenderam fuga e conseguiram capturar somente o
réu; foram  feitas  buscas  na  região  para  localização  do
outro indivíduo, mas não conseguiram encontrá-lo, porém
verificaram  que,  na  fuga,  ele  teria  deixado  cair  um
documento de identificação, razão pela qual foi  vinculado
na  ocorrência;  que,  em  revista  ao  réu,  localizaram  um
revólver  calibre 38,  com numeração raspada,  bem como,
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em uma pochete,  porções de cocaína, crack e maconha,
aproximadamente  30  porções  de  cada  droga;  que
reconheceu o acusado como o indivíduo que, um ano antes
da prisão, já tinha sido detido também por tráfico.
A testemunha de acusação, João Gabriel da Rocha Dihl,
Policial Militar, declarou em juízo que junto com colegas,
na  parte  da  tarde,  estavam  em  patrulhamento  da  força
tática no bairro Rincão da Madalena quando avistaram um
indivíduo próximo ao portão de uma residência com um
volume na cintura, então decidiram abordá-lo; que, do
outro lado do portão, havia outro indivíduo, o qual, ao
avistar  os  policiais,  empreendeu  fuga  e  não  foi
capturado; que, com o réu, foi encontrado um revólver
calibre  38,  municiado,  com  numeração  suprimida,  e
dentro de uma “mochilinha” o réu tinha drogas, não se
recordando se o réu tinha essa mochila junto de seu corpo
ou próximo; que, no momento da abordagem, deteve o réu
enquanto que seus colegas ingressaram na residência para
tentar localizar o outro indivíduo.
A testemunha de acusação, Teodoro Augusto Batiston,
Policial Militar, declarou em juízo que junto com
colegas, estavam em patrulhamento na região quando
avistaram  um  indivíduo  saindo  de  uma  residência  e
que, ao avistar a viatura, levou à mão à cintura, razão
pela qual decidiram abordá-lo; que, na residência, havia
outro  indivíduo  que  empreendeu  fuga,  mas  acabou
deixando cair no chão um documento de identificação, de
Sandro  Messias;  que  não  conseguiram  localizar  esse
indivíduo;  que, com  o  réu,  foi  localizado  um  revólver
calibre  38,  municiado,  e  uma  bolsa  com  maconha,
cocaína e crack, os quais estavam fracionados, próprios
para  venda;  que  também  havia  dinheiro  trocado  e  uma
balança;  que  o  réu  já  havia  sido  detido  em  outras
oportunidades  traficando;  que  o  local  da  abordagem  é
próximo de um ponto de tráfico, uma rua abaixo; que não
entraram na residência, apenas no pátio, na busca do
indivíduo que fugiu; que já havia abordado o réu em um
bar próximo ao local, que também tinha problema com
tráfico.
A testemunha de defesa, Paulo Cunha de Matos, contou
que o réu foi abordado na porta de seu bar, assim como
outros  quatro  indivíduos  que  estavam  jogando
‘’esnuque” no local, mas levaram apenas o réu. Viu a
abordagem, pois estava atrás do balcão. No dia, a polícia
abordou  cinco  pessoas.  Acha  que  ninguém  estava  com
drogas, pois liberaram os outros quatro.
Não  viu  drogas  com  EDUARDO.  Não  viu  a  polícia
localizando drogas ou armas com ele. Não falaram nada,
só recolheram ele.  Não sabe para  onde o  levaram após
colocá-lo na viatura.
Questionado,  disse  que o  réu  nunca lhe  deu problemas,
somente  ia  até  o  bar,  jogava.  Não  sabe  de  nada  que
desabone a conduta do réu. Nunca soube de Eduardo fazer
traficância. Não recorda o dia exato da abordagem, mas foi
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por volta das 14h. Nunca viu arma com Eduardo. Sabe que
ele morava perto do colégio, mas não sabe bem onde. Viu
a polícia revistando o réu e viu que não foi localizado
nada.  Estava  em  uma  distância  de  8  metros,
aproximadamente. Não lhe falaram nada.
Não  conhecia  os  policiais.  Questionado,  disse  que  os
policiais passam bastante em frente de seu bar, mas nunca
fizeram revista  no  local.  Questionado,  disse  que  não  viu
revólver na cintura do réu, nem sendo apreendida.
Em  interrogatório,  EDUARDO  RODRIGUES  RIBAS
narrou que estava indo até o bar comprar cigarro e viu
a viatura dobrando. Foi abordado na porta do bar, onde
foi revistado, assim como todos que estavam no
bar. Não tinha nada consigo. Inclusive, o depoimento dos
policiais é de que a abordagem foi na rua Pioneiros, o
que contradiz, já que foi no bar. Alegou que se for pedido
o GPS, é possível ver que a abordagem começou na rua do
bar  e  não na rua Pioneiros  onde o  colocaram,  três  ruas
depois da rua do bar. Narrou que a guarnição foi entrando
no bar.  Aduziu que dizem que a abordagem foi  correndo
para dentro de uma casa, o que não é verdade, pois nem
sabe  de  quem  é  essa  casa,  nem  esteve  naquela  rua.
Relatou que não estava fazendo nada de errado, apenas
atravessou  a  rua  para  ir  ao  bar,  ocasião  em  que  lhe
abordaram e mandaram colocar a mão na cabeça. Disse
que não  tem nada contra  os  policiais,  mas  não  entende
porque eles estão fazendo isso. Contou que há dois anos
estava em frente a um aterro, o abordaram e foi liberado e
por esse motivo acho que estão lhe botando de novo na
droga. Não sabe o nome dos policiais, mas são os mesmos
policiais, pois disseram na audiência passada. Narrou que
trabalha com jardinagem e reformas pequenas, mas no dia
não estava trabalhando, pois trabalha por conta.
Relatou  que  não  sabe  de  onde  saiu  a  droga  e  a
arma. Referiu  que  pararam  nessa  rua  Pioneiros  e
estouraram o cadeado do portão com um alicate. Não
sabe de quem é essa casa".

Na seara inquisitorial, as declarações dos agentes do Estado
convergiram no mesmo sentido, o que confere ainda maior
credibilidade aos dizeres apresentados perante o Juízo.
Suas palavras indicam versão uníssona e coerente, em ambas
as fases em que prestadas, nada havendo nos autos, importante
salientar, a demonstrar interesse dos policiais em incriminar, sem
motivos, o acusado.
A dinâmica fática demonstra que a abordagem se deu na via
pública,  ante  conduta  suspeita  do  próprio  réu,  restando
assim afastada a alegação de ilegalidade da busca pessoal.
Não se pode ignorar que a fundada suspeita a que se refere o
texto  legal  (art.  240,  §  2º,  do  CPP)  não  deixa  de  conter
determinada  carga  de  subjetividade  quando  da  avaliação  da
conduta do agente,  vertida a partir  das circunstâncias do fato,
cada uma delas com seu matiz próprio.
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Acresça-se que aspectos formais de obtenção dos elementos de
prova não devem se sobrepor à real e concreta constatação da
ocorrência de fato tipificado como crime.
Sobre o tema, lição da doutrina:
[...]
Portanto,  na  situação  em  apreço  se  fez  presente  a  fundada
suspeita,  autorizadora  da  abordagem  policial,  tanto  que  se
confirmou e se concretizou, haja vista a apreensão de drogas e
arma de fogo na posse do recorrente.
Nesse diapasão, a jurisprudência:
[...]
De  outra  ótica,  nenhum motivo  teriam os  agentes  da  lei  para
incriminar falsamente o acusado, sendo que nada leva a crer que
detivessem algum proveito de tal conduta, até porque inexistente
comprovação com aptidão suficiente para elidir a credibilidade de
suas condutas.
Assim, é lícita a prova obtida por meio da diligência amparada
em fundada suspeita.
[...]
Plenamente  válida,  assim,  a  prova  produzida,  a  qual  bem
demonstrou  a  ocorrência  dos  crimes  denunciados
(materialidade),  bem como que deles  autor  o  acusado (o  que
sequer contestado pela defesa em sede recursal).
Isso  considerado,  caminho outro  não  há  a  trilhar,  senão o  da
manutenção do decreto condenatório.

Verifica-se,  portanto,  que  a  busca  pessoal  empreendida  foi

evidentemente precedida de fundadas suspeitas, uma vez que o agravado, ao

avistar  os  policiais,  levou  a  mão à  cintura,  onde  havia  um volume,  e  iniciou

tentativa de fuga.

Nota-se  que  o  caso  concreto  não  retrata  situação  de  abordagem

pessoal  fundada  em  informações  genéricas  ou  sem  nenhuma  referibilidade.

Tampouco se constata a hipótese de revista exploratória ou fishing expedition.

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado não

puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos

do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas

pela  ciência  aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério  comprometimento  do

exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Com  a  mesma  orientação,  os  seguintes  precedentes  do  Supremo

Tribunal Federal:

Direito Constitucional e Processual Penal. Agravo regimental em
recurso  extraordinário.  Art.  33,  caput,  da  Lei  n.  11.343/2006.
Busca pessoal. Fundadas razões configuradas. Flagrante delito.
Agravo regimental a que se nega provimento.
I. CASO EM EXAME
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1. Recurso extraordinário interposto contra acórdão do STJ que
reconheceu a alegação de ilicitude da prova obtida em razão da
ausência de fundadas razões para realização de busca pessoal.
2. A  decisão  agravada  deu  provimento  ao  recurso
extraordinário  tendo-se  em vista  a  existência  de  fundadas
razões  que  justificaram  a  medida,  com  base  no  flagrante
delito,  em  consonância  com  a  tese  fixada  pelo  Supremo
Tribunal Federal no Tema 280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é válida a prova
obtida mediante busca pessoal, diante de situação de flagrante
delito por tráfico de drogas, à luz do art. 5º, X, da CF/1988.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada está fundamentada na jurisprudência
consolidada  do  STF,  segundo  a  qual  a  busca  pessoal  é
admitida em casos de flagrante delito, desde que amparada
em fundadas razões,  devidamente  justificadas a  posteriori
(Tema 280).
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE n. 1.549.759-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJe de 18/6/2025 – grifei.)
AGRAVO REGIMENTAL EM  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  BUSCA  PESSOAL.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
I. CASO EM EXAME
1.  Paciente  condenado  a  5  anos  de  reclusão,  em  regime
semiaberto, em razão da prática do crime de tráfico de drogas
(art. 33 da Lei 11.343/2006).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Alega-se nulidade da busca pessoal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A justa causa, em casos de busca pessoal, não exige a
certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a
respeito (CPP, art. 244). E, no particular, os questionamentos
suscitados foram examinados e refutados pelas instâncias
antecedentes com base no contexto fático em que se deu a
prisão  em  flagrante;  circunstância,  portanto,  insindicável
nesta via estreita. Precedentes.
4. Conforme  já  decidiu  esta  CORTE,  “Se  um  agente  do
Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir
de  comportamentos  suspeitos  do  alvo,  tais  como  fuga,
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela
ciência  aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério
comprometimento do exercício da segurança pública” (RHC
229514 AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe
de 23/10/2023).
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(HC  n.  255.181-AgR,  relator  Ministro  Alexandre  de  Moraes,
Primeira  Turma,  julgado  em  19/5/2025, DJe  de  23/5/2025 –
grifei.)
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AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO.  ALEGADA  ILICITUDE  DA  BUSCA  PESSOAL.
EXISTÊNCIA  DE  FUNDADA  SUSPEITA  DE  QUE  O
INVESTIGADO  ESTEJA  EM  POSSE  DE  ELEMENTOS  QUE
CONSTITUAM  CORPO  DE  DELITO.  JUSTA  CAUSA  PARA  A
BUSCA  PESSOAL  EVIDENCIADA  NO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DELIMITADO  NO  ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA. 
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de
que  o  investigado  esteja  em  posse  de  elementos  que
constituam corpo de delito. 
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo quando
a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no contexto
fático-probatório delineado no acórdão recorrido. 
3.  Agravo  interno  provido  a  fim  de,  dando-se  provimento  ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa  dos  autos  ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação. 
(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,
Tribunal Pleno, julgado em 18/3/2024 – grifei.)

No mesmo sentido,  destacam-se  os  seguintes  julgados  do  Superior

Tribunal de Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS   CORPUS.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  do  habeas   corpus impetrado,  destacando  a
compatibilidade  da  diligência  de  busca  domiciliar  com  os
parâmetros  jurisprudenciais  fixados  para  a  sua  validade,  bem
como a ausência de constrangimento ilegal na condenação por
associação criminosa.
II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal
e  domiciliar  realizada  sem  mandado  judicial,  mas  com
consentimento do morador e fundada em suspeita, é válida, e se
há provas suficientes para a condenação por associação para o
tráfico.
III. Razões de decidir 
3. A busca pessoal foi realizada mediante fundada suspeita,
considerando  que  o  paciente  foi  surpreendido  com
apetrechos  e  substâncias  entorpecentes  indicativos  de
traficância, em local conhecido pelo tráfico de drogas.
4. A busca domiciliar  foi  justificada pelo flagrante delito e
pelo consentimento do morador, não havendo ilegalidade na
diligência, conforme jurisprudência do STJ e do STF.
5. A condenação por associação para o tráfico foi fundamentada
na existência de vínculo associativo estável e permanente entre o
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réu e outros indivíduos,  com o objetivo de praticar  o delito de
tráfico de entorpecentes.
IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e domiciliar realizada
com consentimento do morador e fundada em suspeita é válida.
2.  A  condenação  por  associação  para  o  tráfico  exige
demonstração de vínculo associativo estável e permanente.".
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  CPP,
art. 244; CPP, art. 157; CPP, art. 303; Lei nº 11.343/2006, art. 35.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE  603.616/RO, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe  8/10/2010; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de
15/3/2021; STJ,  AgRg  no  HC  900.491/RJ,  Rel.  Min.  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  01/07/2024, DJe  de
03/07/2024.
(AgRg no HC n. 912.089/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABORDAGEM
POLICIAL EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA
DOMICILIAR  SEM  MANDADO.  SITUAÇÃO  DE  FLAGRANTE
DELITO.  ILICITUDE  DA  PROVA  AFASTADA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de  habeas   corpus impetrado  em  favor  de  réu
condenado por tráfico de drogas. A defesa sustentou a ilicitude
das  provas  obtidas  mediante  busca  pessoal  e  domiciliar  sem
justa  causa,  baseadas  apenas  em  denúncia  anônima  e
observação  subjetiva  de  "volume  suspeito"  na  cintura  do
paciente, requerendo a absolvição ou, alternativamente, o retorno
dos  autos  à  origem  para  novo  julgamento,  com
desentranhamento das provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  definir se a abordagem
policial  em  via  pública,  baseada  em  denúncia  anônima  e
visualização de volume suspeito,  configura fundada suspeita  a
justificar a busca pessoal; (ii) estabelecer se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial,  após apreensão de droga em
posse do paciente, é válida à luz do entendimento consolidado
pelo STF e STJ sobre a inviolabilidade domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal prescinde de mandado judicial quando
amparada em fundada suspeita, conforme o art. 244 do CPP,
sendo  legítima  a  abordagem  em  via  pública  quando  os
policiais, durante diligência motivada por denúncia anônima,
visualizam comportamento  suspeito  do  indivíduo,  como o
porte de volume na cintura.
4. A  abordagem  do  paciente  resultou  na  apreensão  de
substância entorpecente, o que, aliado à informação prévia
de prática de tráfico no local, configurou justa causa para o
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ingresso  na  residência,  qualificando  a  situação  como
flagrante delito.
5. A jurisprudência do STF (Tema 280)  e  do STJ admite o
ingresso domiciliar sem mandado quando fundadas razões,
posteriormente justificadas, indicam crime em curso dentro
do  imóvel,  exigindo-se  padrão  objetivo  e  verificável  para
legitimar a diligência.
6. A  entrada  na  residência,  neste  caso,  foi  precedida  de
apreensão  de  cocaína  na  posse  do  paciente  e  confissão
informal  sobre a  existência  de mais  drogas no interior  da
casa, o que legitima o ingresso imediato e afasta a alegação
de ilicitude da prova.
7.  A  reavaliação  da  versão  fática  apresentada  pela  defesa
demandaria dilação probatória, incompatível com a via estreita do
habeas corpus.
8. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de provas
válidas e suficientes para a condenação, inexistindo ilegalidade
manifesta a ser sanada por esta via.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  983.054/GO,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti – Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,
julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025.)

Nesse contexto, é pertinente acrescentar que "[a] palavra dos policiais,

conforme  entendimento  jurisprudencial,  é  apta  a  alicerçar  o  decreto

condenatório,  mormente  diante  da  inexistência  de  elementos  concretos  que

ponham em dúvida as  declarações,  em cotejo  com os  demais  elementos  de

prova"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.482.572/PI,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,

Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024). 

No mesmo sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO
DE ENTORPECENTES. INÉPCIA DA DENÚNCIA.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  TESE  PREJUDICADA.  PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA POR AUSÊNCIA DE PROVAS. INVIABILIDADE.
SÚMULA  N.  7/STJ.  DEPOIMENTOS  POLICIAIS.  PROVA
VÁLIDA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu  em  parte  do  agravo  e,  nessa  extensão,  deixou  de
conhecer do recurso especial. A parte agravante sustenta que o
recurso especial  deve ser conhecido,  alegando inaplicabilidade
das Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a inépcia da
denúncia pode ser alegada após a sentença condenatória e se
há  provas  suficientes  para  a  condenação  do  agravante  por
participação em organização criminosa.
3.  A  questão  também envolve  a  análise  da  aplicabilidade  das
Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso, bem como a possibilidade de
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utilização de depoimentos policias como prova apta a subsidiar
decreto condenatório.
III. Razões de decidir
4.  A  sentença condenatória,  após  regular  instrução probatória,
torna  prejudicada  a  tese  de  inépcia  da  denúncia,  conforme
entendimento consolidado no STJ.
5.  Hipótese  em  que  as  instâncias  ordinárias,  a  partir  de
evidências  colhidas  em  complexa  investigação  policial,  bem
como  após  regular  instrução  processual,  concluíram  pela
existência de provas concretas da participação do agravante na
organização criminosa autodenominada "Chelsea", dedicada, em
especial, ao tráfico de entorpecentes, e que mantém ligação com
o Primeiro Grupo Catarinense - PGC, organização criminosa com
forte atuação do Estado de Santa Catarina.
6. O acolhimento da tese absolutória, sob o fundamento de que
inexistiriam provas  suficientes  para  justificar  a  condenação  do
agravante,  demandaria  inevitável  e  aprofundado  reexame  do
conjunto  fático-probatório,  providência  incabível  em  sede  de
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
7. Ademais,  "[a]  palavra  dos  policiais,  conforme
entendimento  jurisprudencial,  é  apta  a  alicerçar  o  decreto
condenatório, mormente diante da inexistência de elementos
concretos que ponham em dúvida as declarações, em cotejo
com os demais elementos de prova." (AgRg no AR Esp n.
2.482.572/PI,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024)
8.  O  reconhecimento  de  validade  dos  depoimentos  prestados
pelos  agentes  policiais  encontra-se  em  conformidade  com  a
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a  inviabilizar  a  pretensão
recursal, nos termos da Súmula n. 83/STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A sentença condenatória, proferida após
regular  instrução  probatória,  prejudica  a  tese  de  inépcia  da
denúncia. 2. O acolhimento de tese absolutória, ao fundamento
de inexistência de provas suficientes para condenação, demanda
aprofundado reexame do conjunto fático-probatório, providência
incabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n.
7/STJ.  3.  A  palavra  de  policiais  é  apta  a  alicerçar  decreto
condenatório, quando não há elementos concretos que coloquem
em dúvida as declarações."
Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 41; CPP,  art. 386, V e
VII.  Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.765.689/GO, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 17/12/2024; STJ, AgRg no AREsp 2.775.935/SC, Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/2/2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.328.770/SC,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 10/6/2025
– grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
DOMICILIAR SEM MANDADO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA COMO
FUNDADA  RAZÃO.  ENCONTRO  FORTUITO  DE  PROVAS.
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PRINCÍPIO DA SERENDIPIDADE. LEGALIDADE DA ATUAÇÃO
POLICIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I. CASO EM
EXAME
Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que
denegou  ordem  em  habeas  corpus,  no  qual  se  alegava  a
nulidade  da  busca  domiciliar  realizada  sem  mandado  judicial,
culminando na apreensão de 7,9 kg de maconha na residência
do agravante, e a consequente ilicitude da prova utilizada para
condenação pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei
n.  11.343/2006).  Sustentava-se  ausência  de  autorização  para
ingresso no domicílio,  fragilidade probatória  e  constrangimento
ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) determinar se a entrada de
policiais  em  domicílio  sem  mandado  judicial,  motivada  por
denúncia  de  violência  doméstica,  caracteriza  situação  de
flagrante apta a justificar  a medida;  (ii)  definir  se a apreensão
fortuita de entorpecentes em tal contexto configura prova lícita, à
luz do princípio da serendipidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A entrada dos policiais  no domicílio  foi  motivada por  denúncia
recebida via CIOSP e por cidadão anônimo, indicando possível
situação de violência doméstica, o que configura fundada razão e
situação de flagrante delito, nos termos da jurisprudência do STF
(Tema 280 da Repercussão Geral).
O  depoimento  dos  policiais  sobre  a  autorização  para
ingresso foi considerado firme, coerente e harmônico desde
a  fase  inquisitorial,  enquanto  os  relatos  da  defesa
apresentaram contradições internas e tentativa de proteção
ao réu, o que comprometeu sua credibilidade.
A droga foi encontrada em local visível, no beco da residência,
em  caixa  aberta,  sem  necessidade  de  busca  aprofundada,
configurando encontro fortuito de prova, o que se enquadra no
princípio  da  serendipidade,  amplamente  reconhecido  pelo  STJ
como válida forma de obtenção de provas quando não há desvio
de finalidade na diligência policial.
A alegação de ausência de documentação do consentimento não
invalida  o  ato,  pois  a  entrada  foi  motivada  por  circunstâncias
objetivas e urgentes que exigiam pronta verificação, não sendo
aplicável o entendimento do HC 598.051/SP de forma absoluta a
todos os casos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
A  entrada  em domicílio  sem mandado  judicial  é  lícita  quando
amparada em fundadas razões de ocorrência de flagrante delito,
devidamente justificadas a posteriori.
O  princípio  da  serendipidade  valida  a  apreensão  de  provas
encontradas  fortuitamente  durante  diligência  motivada  por  fato
diverso, desde que não haja desvio de finalidade.
A  palavra  de  policiais  é  válida  como  meio  de  prova,
especialmente  quando  coerente  e  harmônica,  e  pode
prevalecer  sobre  depoimentos  contraditórios  das
testemunhas de defesa.
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Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  CPP,
art. 243; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE  603.616/RO, rel.  Min.
Gilmar Mendes, Plenário, j. 05.11.2015 (Tema 280). STJ, AgRg
no  AREsp  1.676.717/SP,  rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  DJe
17.12.2021;  STJ,  AgRg  no  HC  861.941/SP,  rel.  Min.  Ribeiro
Dantas, DJe 11.12.2023;
STJ,  AgRg  no  HC 703.948/SC,  rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, DJe 11.03.2022.
(AgRg no HC n. 940.641/SE, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025 – grifei.)

Ademais, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local

implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o

que não se coaduna com a estreita via cognitiva do  habeas corpus ou de seu

recurso ordinário. 

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.  PROVAS
EMPRESTADAS. NEGATIVA DE ACESSO À DEFESA. SÚMULA
VINCULANTE  N.  14  DO  STF.  PLEITO  DEFENSIVO
INDEFERIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. QUEBRA
DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A decisão impugnada considerou que não houve negativa de
acesso às provas,  pois  a  defesa poderia  obter  a  integralidade
delas  diretamente  no  feito  de  origem,  não  havendo  ofensa  à
Súmula Vinculante n. 14 do STF.
2.  O  Supremo  Tribunal  Federal  julgou  improcedente  a
reclamação  da  defesa  por  suposto  descumprimento  da
orientação definida  pela  Súmula  Vinculante  n.  14,  em decisão
transitada em julgado.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a
ausência de adulteração ou interferência na produção da prova
afasta a alegação de nulidade decorrente de suposta quebra da
cadeia de custódia. Precedentes.
4. A mudança do entendimento alcançado pelo Tribunal de
origem, no que concerne à ausência de comprometimento ou
alteração da prova produzida e utilizada como fundamento
para  a  manutenção  da  segregação  cautelar  do  agravante,
ensejaria revolvimento fático-probatório incompatível com a
estreita via cognitiva do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no HC n. 900.334/ES, de minha relatoria, Sexta
Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de 27/5/2025 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE
DOLO.  REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE
QUALQUER DAS HIPÓTESES AUTORIZADORAS PREVISTAS
NO ART. 621 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. "Os fundamentos invocados pela Corte de origem para julgar
improcedente o pedido revisional estão em consonância com o
entendimento deste Sodalício, no sentido de que o cabimento da
revisão  criminal  ocorre  em  situações  excepcionais,  não  se
prestando a servir  como uma segunda apelação, sob pena de
relativizar  sobremaneira  a  garantia  da  coisa  julgada  e  da
segurança  jurídica.  Precedentes"  (AgRg  no  AREsp  n.
1.846.669/SP,  relator  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,
julgado em 1/6/2021, DJe de 7/6/2021).
2.  "O  habeas  corpus não  se  presta  para  a  apreciação  de
alegações  que  buscam  a  absolvição  do  paciente  ou  de
desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita" (AgRg nos EDcl no HC n. 458.521/RS, relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
10/10/2019, DJe de 15/10/2019).
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  a  revisão  da
dosimetria  da  pena,  em  sede  de  habeas   corpus,  é  possível
apenas em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou
abuso de poder, reconhecíveis de plano, sem maiores incursões
nos aspectos fáticos e probatórios, o que não se verifica no caso
em tela.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 974.351/BA, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de
20/5/2025 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO.
PRONÚNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
JUDICIALIZADAS.  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA
FUNDAMENTADA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  155 DO  CPP  NÃO
CONFIGURADA.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento
consolidado  no  sentido  de  não  ser  cabível  a  impetração  de
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, salvo em
situações excepcionais, quando presente flagrante ilegalidade.
2. A decisão de pronúncia constitui juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo-se, para tanto, apenas indícios suficientes de
autoria e prova da materialidade, não se mostrando necessária a
certeza exigida para a condenação.
3.  O  Tribunal  de  origem  fundamentou  adequadamente  a
manutenção da pronúncia do Paciente, destacando a existência
não apenas de elementos informativos do inquérito policial, mas
também  de  provas  produzidas  sob  o  crivo  do  contraditório
judicial,  não  se  verificando  a  alegada  violação  ao  art.  155 do
CPP.
4. As alegações relativas à insuficiência probatória, suposta
coação  na  confissão  extrajudicial  e  existência  de
documentos que indicariam autoria diversa demandariam o
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revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  o  que  é
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5. Não demonstrada qualquer flagrante ilegalidade que justifique
a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 967.372/BA, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  – Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025 – grifei.)

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental interposto pelo

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a fim de não

conhecer  do  habeas   corpus,  desconstituindo-se  a  ordem  liminar  concessiva

anteriormente proferida.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 898.860 / RS

Número Registro: 2024/0090296-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50004764320238210015 52090262220228210001 52104338120238217000 80040498020238210001 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : EDUARDO RODRIGUES RIBAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : EDUARDO RODRIGUES RIBAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por  unanimidade,  decidiu  dar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026

Documento eletrônico VDA61121537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/10/2026 11:35:30
Código de Controle do Documento: f45b38e1-e745-46ad-9e31-aeab8955493e


